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OCASO DA LITERATURA OU FALÊNCIA DA CRÍTICA?

Benedito Nunes*

Os antigos gregos com eçaram , tardiam ente, a ler, no 
sentido literário, os poem as homéricos que conheciam des
de a  infância, e que só foram comentados, de várias m anei
ras, a  p artir da época helenística. A crítica literária surgi
ria de tais escólios, portanto das glosas à literatura escrita, 
o que significa adm itir que surgiu da prática da leitura dos 
textos, como decorrência da  necessidade de com preendê- 
los e in terpretá-los.

Daí por diante não haveria m ais literatura sem crítica 
e sem  le itu ra. As duas, crítica e lite ra tu ra , cam inhariam  
jun tas: a  segunda vive por e para ser lida e a primeira só da 
leitura da  ou tra  pode viver. Nada mais trivial. Mas poderá 
ocorrer, como certos sina is  pressagiam , que a  lite ra tu ra  
venha a perder, algum dia, sua  ressonância crítica, se não 
vier ela própria, também, a definhar, tom ando-se, à falta de 
le itu ra , um  sim ulacro  de si m esm a. Um sim ulacro igual 
àquele que da bela Helena de Tróia ficara, incólume e fiel a 
Menelau, resguardada no Egito, segundo nos conta Eurípedes, 
enquanto a verdadeira teria ido, com Páris, incendiar ílion, 
provocando a guerra da Ilíada.

Q uanto m ais a literatura for viva, quanto mais ela ti
ver im portância num  dado meio cultural, na  proporção de 
seu s  leitores, m ais florescerá a crítica lite rária  em seu s 
diversos gêneros. Pois onde a crítica floresce, há várias “m an
sões” teóricas e metodológicas, como num  reino dos céus de 
com entadores, an a lis tas  e in térpretes.

(* )P ro fesso r  da Universidade Federal do Pará.
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Na A ntigüidade e n a  Idade M édia, o G ram ático , o 
Retórico e até o Pedagogo, ocuparam  as prim eiras “m an 
sõ es” da C rítica. No R enascim ento , exerceu  a C rítica  o 
H um anista, esse fundador do cânone das le tras clássicas. 
Cânone é palavra da religião que ingressou n a  lite ra tu ra . 
Nos prim eiros séculos do cristianism o, os ab u n d an tes  es
critos sobre a vida de Cristo foram separados em du as ca
tegorias. Evangelhos canônicos, como as quatro  narrativas 
de São Lucas, São Marcos, São M ateus e São João, e evan
gelhos apócrifos, como os de Tomás, de Basilides e do pseudo 
M ateus, declarados falsos, condenados à execração e e s 
quecidos até su a  recuperação e publicação em n o ssa  épo
ca. Aqueles prim eiros integram  a parte  central do cânone 
do Novo Testam ento, composto de outros livros, todos reco
nhecidos como textos sagrados, fontes im utáveis da  pa la
vra divina.

Nas Letras, critérios poéticos, re tó ricos e esté tico s 
identificam  certos textos, em detrim ento de outros, como 
li te rá r io s ; e sse  re c o n h e c im e n to  m a rc a - lh e s  o c a rá te r  
canônico, de onde decorre seu acatam ento social n um  de
term inado período. Sem elhantes aos textos religiosos, con
sagra-os a autoridade de um a tradição, m as, diferindo d a
queles, vigem até serem  substitu ídos por novos cânones. 
Consagrados, m as não sagrados e, às vezes, parecendo sê- 
lo, os cânones literários rem ontam  a princípios, valores e 
modelos de que decorrem norm as e regras.

Assim os cânones das Letras clássicas, que confor
m aram  o “classicism o” erigiram, como m odelos a im itar, 
com base na  tradição da Antigüidade e n a  au to ridade  da 
Poética de Aristóteles, da Epístola ad Pisones, de Horácio 
e do escrito de Longinus sobre o sublime, as obras valiosas 
desses norm ativos da lite ra tu ra . O crítico, m en to r d essa  
tradição das Belas-Letras, põe diante daqueles que as p ra 
ticam  o im perativo das reg ras d eco rren tes d as  n o rm as, 
espelhando o perfil dos bons modelos épicos, líricos e t rá 
gicos do m undo greco-latino (Homero, Ésquilo, Sófocles,
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E urípedes, Virgílio, Cícero, Ovídio, sobretudo), expostos e 
com entados em continu idade à cadeia in terp re ta tiva  que 
lá começou. O crítico era um a consciência feliz. Longe a in 
d a  e s tav a  dos ju ízos depreciativos -  litera to  de seg u nd a  
o rdem , p a ra s ita , vam piro  da  li te ra tu ra  -  com que irão  
infam á-lo os be le tris tas ou de que ele mesmo se acu sa rá  
após o Renascim ento.

Só a  partir da transição do século XVIII para o século 
XIX, por espelham ento na  palavra “crítica” então to m ad a  
preferencial -  crítica dos sentim entos, crítica da experiên
cia, crítica da  razão -  foi que passou  a haver um a crítica 
literária com esta  denominação -  no momento em que, se
gundo parecer do Michel Foucault de Les Mots et Les Choses, 
a  “lite ra tu ra” propriam ente dita teria surgido. Desde então 
a  m á consciência, nele hoje agravada, visitaria o crítico, em 
decorrência daqueles juízos depreciativos e que um  diag
nóstico psicanaliticam ente primário pode elucidar. Dado que 
ele cobrava o respeito às regras, exprobando os que as tra n s
grediam, logo funcionaria como um  Superego autoritário, e, 
assim , como um  “ inferior vindicativo” (Perrone-Moisés, 1978, 
p. 17), condição que recalcou e não aceitou.

O crítico  in te rio rizaria  e ssa  pecha  como um  se n ti
m ento de inferioridade quanto  m ais o solicitava, desde os 
fins do século XVIII, a estim ulante difusão iluminista: além 
de dicionários e enciclopédias, editavam -se periódicos, re 
v istas ou jo rnais, nos quais se publicavam  e com entavam  
rom ances p ara  leitores m ais num erosos que os de antanho, 
egressos tan to  da antiga nobreza como da novel burguesia. 
E ram  as  d u a s  g randes cabeças coletivas un id as, p a ra  o 
crítico, n u m a só entidade coletiva cham ada de público, corpo 
da opinião  que ele te rá  que hon rar. O livro com eçava a 
reproduzir-se em m aiores quantidades do que an tes, com 
o crescim ento desse corpo m ultitudinário, ao qual será en 
dereçado. Mas quem  lê são os indivíduos, com in teresses 
d is tin to s  e pertencendo a diferentes classes sociais. Para 
eles é que o crítico realm ente fala, e por eles, como um
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direito que lhe assiste, posto em questão pelo rom antism o, 
quer ser escutado.

J á  então contestado o cânone clássico, seus princípi
os, invalidados como regras, sujeitar-se-ão ao juízo de gos
to estético. Os rom ânticos alem ães, p rincipalm ente, con
testam  ao crítico aquele direito, sob a  alegação de que lhe 
faltaria com petência para  exercê-lo n a  base  de ju lg am en 
tos acerca da beleza artística, que não é extrínseca, como 
um a propriedade objetiva das obras, m as a  elas in trínseca, 
como objeto de apreciação da p arte  de quem  as contem 
plasse desinteressadam ente, fruindo-as em função do p ra 
zer que proporcionam em consonância, portanto, com o sen 
tim ento do contemplador, em estado de atenção reflexiva.

Considerou-se o gosto estético a faculdade de d iscer
nim ento do belo, equivalente a um  ato de in tuição esp iri
tual, que iria ao encontro da imaginação do a rtis ta  no que 
ele produzia, da originalidade individual, afirm ativa da li
berdade de seu Eu -  de seu gênio, essa disposição excepci
onal para criar (verbo novo do vocabulário artístico), como 
se com partilhasse das in tenções da N atureza e p u d esse , 
conforme enunciaria  Kant, dar regras à arte . Assim, não 
poderia o crítico ju lgar se não fosse um  “au to r em segunda 
potência” se não pudesse repetir o que o a rtis ta  produzis
se, se não fosse ele tam bém  poeta, um  gênio im itando ou 
tro gênio. No entanto, Kant dizia que, no domínio do Belo, 
não poderia haver ciência, m as som ente crítica.

Em breve a crítica se arrogaria ser porta-voz da  opi
nião pública, ju lgando o m érito e o dem érito dos textos, 
prim eiram ente à luz das intenções do au to r neles revela
das, depois, com o apoio das várias ciências em desenvolvi
m ento no século XIX, pelo que docum entam  das d isposi
ções psicológicas inerentes ao indivíduo, das exigências do 
momento histórico e das dem andas da sociedade. A Psico
logia, a História e a Sociologia foram cham adas a ju stificar 
os juízos críticos, de acordo com as leis n a tu ra is  explicativas 
que se esperava que elas formulassem, e que tam bém  fun 
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dam entariam , ta l como acreditou Sainte-Beuve, o h isto ri
ador de Port-Royal, em su as  Causeries du  Lundi (Conversa
ções da  Segunda-feira) -  artigos em série publicados em 
periódico de larga difusão -  as apurações do valor ou do 
desvalor dos escritos literários, aferidos segundo a concor
d â n c ia  ou a  d isco rd ânc ia  en tre  eles e as biografias dos 
a rtis ta s , que teriam  a função de docum entar. Mas e ssas  
c o n v e rs a ç õ e s  s e m a n a is  v e ic u la v a m  u m a  a tiv id a d e  
jud ica tiva , que ju lgando  a  obra pela biografia do hom em  
que a  escrevera, pretendia tria r o joio do trigo, separar, no 
te rren o  literário , a s  p la n ta s  viçosas das ra s te ira s  e das 
d a n in h a s .

Na verdade, conforme escreveu Proust, Sainte-Beuve 
conhecia bem  os hom ens, m as conhecia mal os escritores, 
que procurava identificar nos docum entos de su as  vidas. 
Nem os encon traria  como escritores se os p rocurasse em 
su as obras, porque nelas, onde o real perde para o estético, 
os escritores se outram, se inventam, se recriam. No século 
XX, a crítica, além de su a  modalidade difusa e reiterada de 
resposta às primeiras sugestões da obra imediatamente can
tad as (impressionismo), visaria o elemento estético, como a 
especificidade a  caracterizar o literário, ora tom ado como 
organização poética de significação autônom a e intransitiva 
(close-reading), ora à busca da forma significante da lingua
gem em su as operações de construção interna (formalismo), 
ora na  correspondência entre a forma e os significados sociais 
e históricos (crítica histórica e sociológica) -  seja com apoio 
n a  Ciência da Linguagem (Estilística), seja com apoio n a  
Fenom enologia (crítica fenomenológica), seja com o apoio 
n a  noção de e s tru tu ra  lingüística (crítica estru tu ra lista).

Na segunda metade do século XX, todas essas corren
tes  já  eram  largam ente  d ifundidas en tre  nós, m orm ente 
em  artigos jornalísticos, à época um  ordinário veículo da 
l i te r a tu ra  e dos ju ízo s  c ríticos, u tilizado  desde  a fase 
oitocentista de nossa crítica, entre o romantismo que a fun
dou, com o seu com ponente nacionalista, e o naturalism o,
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que a vinculou ao meio social e ao então acreditado curso 
das leis históricas. Salvo a im pressionística, ta is correntes 
estavam todas representadas em 1961, no Segundo Congres
so Brasileiro de Crítica e História Literária, reunido em As
sis, por iniciativa da Faculdade de Filosofia e Letras dessa 
cidade paulista. Quem comparecesse a esse Congresso, m ar
cado pela presença do concretismo como grupo de vanguar
da, poderia testem unhar um  momento alto, de p letora da 
literatura e de diversificado aum ento qualitativo da crítica.

Publicara-se, em 1956, Grande Sertão: Veredas, de Gui
m arães Rosa, e Duas Águas, de João Cabral de Melo Neto; 
em 1960, saíra o livro de contos de Clarice Lispector, Laços 
de Família. Continuavam  renovadas as poesias de Carlos 
Drum m ond, Murilo Mendes, Jorge de Lima, M anuel B an
deira e Cecilia Meireles. Explodira a vanguarda concretista, 
ascendiam  novos poetas, como Mário F austino , F erre ira  
Gullar e tantos outros. Tais eram os pontos em comum, as 
afinidades teóricas e os distintos níveis adotados n a  apreci
ação das obras, que as várias correntes críticas, rep resen
tad as naquele Congresso -  e veiculadas pelos jo rn a is  em 
seus suplem entos literários -  pareciam  m an ter en tre  si, a 
despeito das diferenças m etodológicas e d o u trin á rias  que 
as separavam , um  simpósio de com plem entação m ú tu a  e 
de recíproco enriquecim ento.

Havia, por certo, desde a década de 40, u m a  crítica 
jornalística, a do reviewer, como dizia então Afrânio Coutinho, 
do resenhista, como dizemos hoje, m as tam bém , pelo que 
ocorreu na década seguinte e depois, havia um a crítica em 
estilo jornalístico, mais ágil e não menos apta do que a outra, 
e lado a lado, continuando um a linha já  tradicional do jo rn a
lismo literário brasileiro, contávamos, dentro ou fora dos en
tão famosos rodapés, com o artigo analítico, de exame e ava
liação de textos surgentes, como os de Alceu de Amoroso 
Lima (Tristão de Athayde), de Álvaro Lins, de Wilson Martins, 
Afrânio Coutinho e outros, em mais de um  jornal, aos quais 
se adicionavam  desde antes, nos órgãos da im pren sa , os
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a r t ig o s , em  fo rm a  e n s a ís t ic a ,  de S érg io  B u a rq u e  de 
Holanda, de Lúcia Miguel Pereira, ou, concom itante ou pos
te rio rm en te  aos p rim eiros a u to re s  c itados, de A ugusto  
M eyer O tto M aria C arp eau x , A ntonio C ândido , Adolfo 
C asaes M onteiro, Jo rge  de Sena, F rank lin  de Oliveira e 
Euríalo C anabrava, p ara  falarm os som ente daqueles críti
cos que m ais assídua  ou regularm ente escreviam em peri
ódicos, m uitos deles sendo, tam bém, professores universi
tá rio s .

Do Diário de Notícias ao Correio da Manhã, do Jornal do 
Brasil ao Estado de São Paulo, o jornal foi, pelo menos d u 
ra n te  d u a s  décadas, d ian te  da re s trita  circulação de re 
v istas, como veículo da crítica literária, um a das p rinc i
pais caixas de ressonância pública da literatura em nosso 
país. B asta  dizer, em confirm ação disso, que a prim eira 
recepção  crítica  das obras de G uim arães Rosa, de João  
C abral e de Clarice Lispector se fez jornalisticam ente.

J á  em artigo publicado no Diário de Notícias, em 1948, 
Sérgio B uarque de H olanda previra o quanto as F aculda
des de Filosofia, recém -fundadas, beneficiariam  os e s tu 
dos críticos, sobretudo n a  desconfiança que insp irassem  
“pelo au to d id a tism o  e pelo personalism o exacerbado” A 
Teoria da  L ite ra tu ra , in troduzida  nos C ursos de Letras, 
não só tra ria  esse benefício. Também contribuiria para  des- 
reca lca r o crítico, ao m esm o tem po não perm itindo, por 
força da dúvida que despertava no trato da coisa literária, 
devido à su a  condição de teoria e não de ciência, que p as
sasse  do estado de m á consciência ao estado de consciên
cia plenam ente satisfeita. Bem compreendida, a Teoria da 
L iteratura daria  um  novo acesso, m enos preconcebido, às 
Ciências H um anas e à Filosofia, à História e à H erm enêu
tica. Não há, em princípio, um a crítica universitária, por 
oposição à crítica jo rnalística  de boa qualidade, senão no 
sentido daquela que professores universitários assinam  em 
jo rn a is  ou em livro, m uitos dos quais, mais recentem ente, 
se originariam  de d issertações ou teses acadêm icas.
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Mas se, nos dias de hoje, os jornais não se fecharam  
de todo à crítica, acolhendo-a quase  que exclusivam ente 
(valorize-se o quase  como ressalva para  as honrosas exce
ções) n a  forma de recensões ou de inform es editoriais, o 
certo é que se retraíram  no papel de transm issores públicos 
dessa atividade. Altos seriam  os custos da continuação do 
exercício desse papel; diante do reduzido in teresse do p ú 
blico pela crítica, apurado estatisticam ente em “criteriosos 
inquéritos de opinião” não m ais se justificaria, no p resen
te, o investimento com que arcavam  os benem éritos sup le
m entos de outrora, publicando ensaios tão longos como os 
que se perm itia estam par o Suplemento Dominical do Jornal 
do Brasil e concedendo ao colaborador, como fazia o Suple
mento Literário de O Estado de São Paulo, o direito de enviar 
à redação  a “m a té r ia ” que q u isesse , d im e n sio n a d a  em 
q u an tia  de lau d as quase a seu  arb ítrio . Se e ssa  p le to ra  
não pode se repetir, de quem é a culpa?

A culpa é do público, concluem os índices de opinião; 
a culpa é do mercado, clam am  os sis tem as em presaria is 
de com unicação. Mas o desfalque, de que se re sse n te  o 
an tes próspero jornalism o literário, red u n d a  em prejuízo 
para  o leitor e para a literatura -  sujeitos aos constritores 
padrões informativos da mídia, que os nivela a m eios de 
rentabilidade p ara  m elhor consum o, convertido em  nova 
mão da Providência econômica.

Não reivindicamos, apontando o predom inan te  ca rá 
te r m ediático do jo rnalism o responsável pelo desfalque, 
conseqüente à retração indicada, o retorno à situação  a n 
terior, nem  pretendem os “resgatar” o exílio jornalístico  da 
crítica. Estamos, sim, assinalando o que talvez seja o s in 
tom a da ascensão de um  novo tipo de m entalidade ou de 
“cu ltu ra” Poderá ser a “terceira cu ltu ra” (das duas, a hu- 
m anística e a científica, tra tou  Sir J .P  Snow), aquela cor
respondente  ao avançado domínio p lanetário  da técnica, 
em que tanto insistiu Heidegger -  que é tam bém  o domínio 
do produtível, do ciclo mercadológico -  dentro do qual um a
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só corrente de dem andas de consum o une, num  único sis
tem a  em presaria l de com unicação rentável, a fabricação 
do papel à  produção do livro, da revista e do jornal, estes 
ao rádio, à  televisão e ao com putador. Pulsa, nesse dom í
nio do produtivo e do rentável, que é tam bém  o da m anipu
la ç ã o  e d a  fo rm a liza ç ã o  do p e n sa m e n to , te n d e n d o  a 
uniform izá-lo  e a inform atizá-lo, um  ethos do lucro e do 
poder, à  b u sca  do fácil, do banal, do óbvio, com a su a  m en
ta lid ad e  ca lcu ladora , im ediatista , hedonística, espetacu - 
losa, um  tan to  megalóm ana, pouco a pouco descentrada da 
reflexão, do p razer contem plativo, das inquietações in te 
lec tu a is  e filosóficas. P ara  ta l m entalidade, a lite ra tu ra , 
“ce m étier de ch am bre” (ofício de câm ara  ou de quarto), 
como dizia Paul Valéry, vai se tom ando estranha. Pois que 
a li te ra tu ra  como tal, p rincipalm ente  a poesia, sabe ser 
len ta , to rtu o sa , às  vezes difícil, inquisitiva, ex trao rd in á
ria, conflituosa, atordoante para  o pensam ento, com hori
zontes longínquos, e só degustável em calma reflexiva. Leyla 
Perrone Moisés resum e, m elhor do que eu, o efeito dessa 
m udança  de atitudes: “Mais do que as m utações tecnológi
cas elas m esm as, que não excluem a arte de escrever e de 
ed ita r livros, podendo até  renová-la, foram as m udanças 
de visão do m undo , de m otivações e de com portam ento  
trazidas por essas novas técnicas que tom aram  obsoleta a 
prática da literatura. O próprio modo de ser da pós-moder- 
nidade é avesso à  concentração, ao isolamento e à  paciên
cia exigidos pela le itu ra .”

O estado de simpósio metodológico e teórico da críti
ca lite rá ria , en trev isto  em 1961, se desfez nos anos de 
governo ditatorial, que nos deram  a “modernização do ca
p ita l , de q ue  a d i ta d u ra  m ilita r  foi o b raço  a rm a d o ” 
(Galvão,1998, p .57), concorridas bienais do livro e feiras de 
autom óveis. Mas ainda nesse período, um a saudável críti
ca da crítica veio m ostrar não sermos, como críticos, m ais 
do que intérpretes, social e historicam ente situados. Q uan
do avaliam os as obras, nós as vemos sempre de um a certa
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perspectiva, que nos lim ita e nos en s in a  as v ise iras  de 
nossos juízos de valor. Isso é um  excelente ganho da Her
m enêutica e das Estéticas da recepção, como o é, tam bém , 
o reconhecim ento do caráter m utável dos cânones, o que 
já  sabia o sem ioticista Mukarovski, quando os vinculou a 
condições geracionais de idade, de profissão, de classe so
cial e de nação. Mas passam os a “destru ir” e a “constru ir” 
cânones, apressadam ente e um  tan to  à vontade. Com essa 
atitude, desrespeitam os o tempo histórico; bloqueados num  
presente ocluso, sem  passado, infringimos a H erm enêuti
ca, com o seu ju sto  apelo à tradição fecunda, e esquece
mos que, no m elhor sentido, “d estru ir” o tradicional é re 
cuperar as su as  raízes p re téritas, po rven tu ra  ocu ltas no 
presente. Para que, então, serve a crítica?

Suponham os, como George Steiner, que a crítica, da 
qual estaríam os saturados por um  excesso de comentários, 
de análises e de in terp re tações, seja  d ispensável, e que 
dela nos liberemos para podermos fruir diretam ente as obras 
literárias, em su as “reais p resenças” Mas como reconhe
cer essas presenças reais, se, como professores de literatu
ra , en sin am o s m ais a “d e s tru ir ” os c â n o n e s  do que a 
reconhecê-los sem veneração religiosa, e se m uitos de nós 
se omitem ao dever principal, suporte da ética da literatura, 
de transm itir aos nossos estudantes o prazer da leitura dos 
textos: prazer que, adestrando  reflexiva e c riticam ente  a 
mente e o coração de quem o experimenta, prolonga-se em 
descoberta de nós mesmos e do mundo?

E, no entanto , em nosso país, jam a is  se viu, como 
hoje, um  tão grande e diversificado m ovim ento editorial: 
“livros, livros à mão cheia” fartíssim o m aterial p a ra  leito
res de toda ordem. Nossos clássicos saem  em edições b a 
ratas, m uitas delas providas de generosos folhetos de ques
tões e respostas para o professor e o aluno, que in te rp re 
tam  didaticam ente, em lugar deles, os tex tos lite rário s. 
Nosso céu tem  m ais leitores, nossos livros m ais am ores. 
Nem tanto. Vide as verdes cam pinas literárias b rasile iras



L ín g u a  e  L i te r a tu r a , n° 24, p. 11-22, 1998. 21

(e os nem  sem pre cinzentos prados franceses), a tu lhados 
de montes cinco e compostelas, que não as de Luis Bunuel. 
“Uns tom am  éter, outros cocaína”; m as m uitos leitores to 
m am  o en torpecen te fabricado com sobras de h induísm o 
ou budism o e rasp as de espiritualism o cristão em calda de 
au to -a juda. Podem os nós, críticos e professores de litera
tu ra , fazer m ea culpa pela a tual confusão, mesmo na F ran 
ça, en tre  lite ra tu ra  e au to -a ju d a?1

J á  nos envergonham os de referir os grandes “m es
tres do p assado”, a prezar os “m onum entos da lite ra tu ra” 
Se co n tin u a r o recesso da leitura, Homero, Joyce e G ui
m a rã e s  R osa  d e ix a rão  de se r  d e n tro  em  breve, “th e  
com panions we keep”, com panheiros de leitura e de vida. 
S uponham os, enfim, que o triunfo da m entalidade an tes 
re tra ta d a  se ja  a  d erro ta  da lite ra tu ra , convertida em s i
m ulacro , a le itu ra  deslizando p a ra  o an tiliterário , como 
entorpecente do espírito, e a crítica falida, com o seu p ú 
blico reduzido, sem  condições de recepção fora do meio 
u n iv ersitá rio . O que, en tão , fazer com a lite ra tu ra , não 
com  o s im u lacro , a re líssim a, im ed ia tis ta  e u tili ta r is ta  
Helena, que teria  ficado no Egito, m as com a sedutora, a 
m itopoética Helena, aquela que conflagrou Tróia, que não 
vive sem  crítica e m orre sem  leitura?

Belém, 13 de julho de 1998.

( l ) L e d o  engano pensar que a “terceira cultura” não avançou na França, onde, segundo dados de 
1978 (N oiret), 50% dos instruídos cidadãos não costum am  ler, percentual tendendo a 100% 
no caso da poesia.
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